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I - Relatório

O presente veto foi recebido e registrado pela Secretaria de Seruiços Legislativos no dia
03/0812022 tendo sido lido na Sessão dâ mesma data_ Após foi recebido por esta Comissãô de
Constituição, Justiça e Redação e nela apoúado no dia 04/08/2022, conforme as fls. 02/06v.

O § 1" do aftigo 42 dâ Constituição do Estado dç Mato Grosso prev ê que,,,se o Governaílor
do EsÍado colltiderdr o projeto de lei, no todo ou em pa e, inconsíituci;nal ou cofitrario ao it erc"^se
público, \'eíáJo-á Íotal ou parcialmenÍe,,.

Ainda, nos temos do § 1., do artigo 302, do Regimento Intemo desta Casa de Leis, compete
a esta Comissão a análise do veto que tiver por fundamento a inconstitucionalidade da proposiçío.

Nas razões do veto, o Govemador do Estado, embasado em manifestação da procuradôria-
Geral do Estado assim fundamenta â sua decisão:

Isso porque, a ptuposta está eirada de inconstitucionaliddde fornal, una wz que
trala de tena rclacionado à competêncía da União pdra legislat de forma gerul
tlre resiJuot çôlidot . :"u. deriwJo,. .onlotmc pr, vÂào do Ltrt. l4 yt e ytit_ Ja
Cowíituição Federul- In cdsu, o projeto de lei e t análise extropola a conpetancia
estadü 1, utfia rcz que _fixa una nova.fonna tle drenar e tratar do lixi.riodo gerado
pelos aleüos sanitários.
Ln se trctt.lndo de notma reldciondda a con.íer|aÇã., clo neio dmbiente. o rcgine da
competêncid concorrente estabelece que a União írace normL$ geruis que ,riseü à
unifurnização da política de resíduos en todo o reriíório acionat, restando aos
Eslúdos o exercício legislaíit'o suplemeníü estadual noquilo qua seJízer necetsário
dentro das peculiarídades locais de cada Estado-menbro.Con eíeito, não se
constaÍa nenhana peculia dode rcgional que imponhoíót 1ula especííica de t<estão
dt hxtviddo cüno froduto h rcsiduos \ólidos trutoda no pr,,tero aplictivtl ip.nn,
ao Estado de Malo Grosso- Ao contr.lrio, em :;e tratando de a::íunto de tuleyáncia
nacional,íaz-se necessária a padronização do trdíanento da natéria efi todo o pais,
motiw pelo quallrí edirada nornafederul na.forna na Lei . 

1 2.305, de 2 d€ agosto
de2010que Instit i d Políticd Nacional de ResíduosSólídot", que yiahilizou uma
estrutura normatbd íederal con ústcts a solucionar do gesÍão de
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resíd o.t. c oih,l,1, uníonfiizar as Leis estdduais e uunicipais que disciplinaram o
ctssunto artm de suprir a ldcuna eiisteníe fid legistaÇão.fe.leral.
Destaca-se que a matéría do projeto, implica, justÍ.rhente, en instrumento.lÍl
Política Nacionúl de Resíduo.t Sótidos, conJorne o art_ 8., inciso I, que diq)õe: ,,5ão
inslrumentos da política Nacional de Resííluos Sólidos, entrc ouíros: I _ os pldnos
de resíduos sólidos"; e que para e.t'eitos dela vale_se. ,,a tlisposiçai final
ambientalmente adequada: dístribuiÇão orule ada de rejeitos en atiftos,
obseryo Ílo notmas operacionais especírtcas de notlo q evítatr danos ou riscos à
saúde pública e à segur.mÇa e a minirfiízar os impactos ambientafu adyefios,,
disposto no afiigo 3", inciso VIIL
Resta claro qüe a proposta en comento estli eíyada de úcio de inconsíitucionalidode
Jornol, vez que usurpa competà,lcía da U ião paru ediçãct cle nonnas gerais
(...). "

Submete-se a esta Comissão o Veto Total r." 95/2022, MSG 140/2022, de autoria do poder
Executivo, aposto ao Projeto de Lei n.,, 595/2022, de autoria do Deputado Faissal.

EsrADo DE Maro GRosso

AssEMBt-Ela LEGtstaIVA Do EsraDo DE MaTo GRosso
Secretaria Pârlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR
aomi.(ào de ConsrirJ,çào, Ju\tiçà e Redâçao

E o relatólio.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo com o atigo 36 dâ
Constituição do Estado de Mato crosso e ârtigos 302, § l" e 369, inciso I, alínea,.a,,do Rigimento
Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto âo aspecto constitucional. legal, juridico e regimental de
todas as proposições oferecidas à delibcração do plenário desta Casa Je I_"i., t"* como sobre os
vetos que tenham por fundamento a inconstitucionalidade.

De acordo com o ârtigo 42 da CoNtituição do Estado de Mato Grosso, o Govemador pode
vetar o projeto de lei por inconstitucionaridade ou que seja contrário ao interesse público, in verirs:

Arí. 12 O prcjeto de lei, após concluida a respectiyLt rotação, se rejeitddo pela
Ássenbleid Legislaliya, será drquiyado; se dptovado, será enyiaclo ao Governàdor
do Estado que, aquíesccncto, o sancionafti no prazo de q inze.tias úteis.
§ 1" 3e o Got)emador do Ettado considerar o projeb ãe lei, no toílo ou en parte.
inconstitacio al ou cont irio ao interesse público. yetá_lo_ri totatii pariãiãi,
no ptazo de quinze dias úteis, contados cla dota do recebimenío, e conunicarà.
dentro de quarenta e oito horas, os notivos do |eío no presi(lente da AsseDúleid
Legislútiw gtlfatljlos enegritamos.

Em síntese as razões do veto foram embasadas najustificativa de que â inovação regislativa
viola dispositivos constitucionais, pois versa sobre normas gerais, tema relaôionado à competéncia da
União, confonne previsão do aú. 24, Vl e VIII, da Constituição Federal, extrapolanào assim a
competência estâdual, urna vez que fixa uma nova forma de drenar e tratar do lixiviàdo gerado pelos
ateÍos sanitáaios.
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. Não obstante os argumentos utilizados pelo Chefe do poder Executivo para vetar aproposição aprovâda por esta câsa de Lers, o veto totâl nào merece prosoerâr, pois, no caso ert
telâ, a mâtéria foi anâlisada por esta Cornis.ao, por,*iã dãTiEii;7*Eõ)2/cCJR, que apreciou
o Projeto de Lei vetâdo, recoúecendo a sua constitucionalidade. No citado parecer, sob o pànto de
vista constitucional a matória está inserida na competência t"gi"tutiru ;ori*o"nte, pois tÉta de
proteção ao meio ambiente, nos termos do artigo 24, inciso VI, d; Constituição Federal.

. ..alin disso, a proposta possui natureza dúplice, pois protege o meio ambiente e a saúde,
arnbos direitos fundamentais do povo brasileiro e dá competenclu leiislutiva concorente contôrme
deteflnina a MaL.na Carta.

^^__. A respeito da correta destinação do chorume a Resolução Conama n" 430 de 13 de mâio de
201 I dispõe sobre as condições, parâmetros e diretrizes parâ a gestão do lançamento dos efluentes
parâ o tratamento do lixiado em ate.ro. porém, o parágrafo único da Resolução dispôe que o
lançamento indireto de efluentes deve observar o que estaúelece â Resolução, quando verificâda a
inexistência de legislação ou normas especificas. Vejamos:

,,Art. l" (...)

Parágrafo único. O lançamenío indírcÍo de efluentes no corpo rucepÍor
deterá observar e aJisposto nesta Resolução quaado vetiJicada a inexktêicia
de legislação ou ,rormas específtcas, disposiÇões do óryiío ambientul
cothpetente, befi como diretrizes da operatktra dos sísÍemas de colela e
tratamento de esgoto sanitário. (Grifos nosso),,_

.. . -Coqto 
beür coloca a Resolução acima, quando não houver lei sobre a matéria, aplica-se as

disposiçôes da Resolução, de fonna subsidiária, o que não impede a atuação legislativa do parlâmento
Estadual.

. Logo, diante dos ârgumentos acima, não procedem às razôes de veto, dessâ fonna o mesmo
deve ser demrbado com bâse no artigo 42, § 5., d; Constituição Estadual, mediante voto da maioria
absoluta dos membros da Asscmbleia Legislativa. ern escrutinio secrelo.

É o parecer.

III _ Voto do (â) Relator (a)

, Diante do cxposto, voto pera derrubadâ do veto Total n: 95/2022 de âutoria do poder
Executivo, aposto ao Projeto de Lei n.595/2022.
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lV - Ficha de \rotâção

:

Veto Jotql n," 952022 pr.ojcto dc Lci n." p:,--:,::: t,are.,r,,r ,.,1 S f :,Zf»Z
Ilouniâo da Conrissão ern

Relator (a):

Voto llclatoÍ (a

Diantc do cxposto, voto pela aerrubaaa do Veto 1.,rtat ,r-, SS/202 dcjut,Lri,l do l,,rle. E_ecrü"o,âposb ao Plojoto dc Lei n..595/2022

Posiçào na Contissão IdentjÍlcaçâo do (â) Deputado ía

Mcmbros (a
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Assembleia LegiSlativa comissão de constituição, Justiça e Redaçâo

vorAçÃo

ASSEMBLEta LEGtsLATtva oo Esraoo DE Maro GRosso

Secretaria Pariamentar dà Mesa Diretora

Núcleo CCIR

For"HA oE vorAçÃo - stsrEMA DE DEt-tBERAçÃo REMoTA
NCCJR

lÍb /4

"ut 
,!Ç-

Reunião 15i Reunião Ordinária Híbrida

os/oa/2022 Horário 14h00minDâtâ

Proposição vêto Totâl n-o 95/2022 - MSG ne 140/2022.

Autor (ã) Poder Executivo

Membros Titulares Ausente Sim Não Abstenção
Deputado Dilmar Dal Bosco

Presidente
x ! tr a tr tr

Deputado Sebastião Rezende

Vice-Presidente
tr D tr tr ! tr

Deputâdo Or. Eugênio ! x tr E ! !
Deputedo Delegado Claudinei a tr ! x tr tr

Deputado Max Russi tr ! tr x tr tr

Membros Suplentes

oeputado Carlos Avallone ! tr tr tr tr tr

Deputado Xuxu Dal Molin
(Em exercicio)

tr tr ! a tr tr

Deputedo Faissal tr tr tr tr tr tr

Deputadâ Janaina Riva tr tr tr tr n !
Deputãdo Dr 6imenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAL 5 0 0

CERTIÍlCOi Matéria relatada pelo Deputado Xuxu Dal Molln lida pelo presldênte com parecer pela
Derrubadâ, aprovado pela maioria dos membros com parecer pelã Derrubada,

\xiDJ*U-4"\-Ô'Ç'§
Waleska Cardos§ /

Consulrorâ do Núcleo da Comissào de Consliúsào. Justiçâ e Redaçào
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